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PROCESSO LICITATÓRIO n°. 13/2024 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº. 2/2024 
Critério de Julgamento: Técnica e Preço 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Carandaí, sediada à Rua Dr. Rubem 
Amado, 217, Bairro Nossa Senhora do Rosário, realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, do tipo Técnica e Preço, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 6279, de 1º de 
março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
Data da Sessão Pública: 05/07/2024 às 13h 
 
Local: Câmara Municipal de Carandaí - Rua Dr. Rubem Amado, 217, Bairro Nossa 
Senhora do Rosário, Carandaí/MG 
 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é contratação de pessoa jurídica para 
prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica 
na área de Direito Público (Constitucional, Administrativo, Tributário e 
Previdenciário); conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será realizada em único item. 
 
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Agente de Contratação e Equipe de Apoio que conduzirá este certame foi 
nomeado pela Portaria 24, de 26 de abril de 2023. 
2.2. A Comissão de Análise da Proposta Técnica que julgará a proposta técnica foi 
nomeada pela Portaria 20, de 6 de maio de 2024. 
2.3. A utilização da forma PRESENCIAL na presente licitação se justifica pelo fato 
do Sistema SH3 Informática (camaradecarandai.licitapp.com.br), utilizado pela 
Câmara Municipal para a realização de licitações na forma eletrônica, ainda não esta 
configurado e adaptado para a realização de Concorrência Eletrônica, com critério 
de julgamento “Técnica e Preço”, conforme documento enviada pela empresa anexo 
ao processo datado de 10/05/2024. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Não poderão disputar esta licitação: 
3.1.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.1.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.1.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
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dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.1.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
3.1.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.1.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.1.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
3.1.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.1.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.1.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição; 
3.1.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.2. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
3.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os itens 3.1.2 e 3.1.3 poderão participar no 
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou 
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 
3.5. O disposto nos itens 3.1.2 e 3.1.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 
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3.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.7. A vedação de que trata o item 3.1.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA, DA PROPOSTA DE 
PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 
apresentação da proposta técnica, proposta de preço e de julgamento. 
4.2. O Envelope nº 1 – Proposta Técnica, Envelope nº 2 – Proposta de Preço e o 
Envelope nº 3 – Documentos de Habilitação deverão ser apresentados 
separadamente, em 3 (três) envelopes opacos, fechados, rubricados no fecho e 
contendo na sua parte externa a identificação: 
 

ENVELOPE 1 – PROPOSTA TÉCNICA 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 2/2024 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

 

ENVELOPE 2 – PROPOSTA DE PREÇO 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 2/2024 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

 

ENVELOPE 3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 2/2024 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

 
4.3. O Envelope nº 1 – Proposta Técnica, Envelope nº 2 – Proposta de Preço e 
Envelope nº 3 – Documentos de Habilitação serão recebidos pela Agente de 

Contratação em sessão pública que será realizada no dia, horário e local no 
preâmbulo deste edital. 
4.4. Os Envelopes 1, 2 e 3 poderão ser enviados via correspondência, com aviso 
de correspondência, para o endereço indicado no preâmbulo deste Edital, e será 
admitido com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para a 
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abertura da sessão pública. O envelope externo deverá abaixo do destinatário as 
seguintes informações:  
 

URGENTE 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 2/2024 

DATA DA SESSÃO 05/07/2024 
HORÁRIO: 13H 

 

4.5. Os Documentos de Habilitação (Envelope nº 3) serão exigidos apenas do 
licitante mais bem classificado, nos termos do inciso II, art. 63 da Lei 14133/2021. 
4.6. Os licitantes interessados poderão se representar na Sessão Pública de 
recebimento e abertura dos envelopes, por seus representantes legais, por meio de 
documento que comprove seus poderes, ou procurador bastante, munido de 
instrumento procuratório conferindo-lhe poderes para prática de todos os atos 
referentes ao processo, com identificação da pessoa jurídica de quem o emitiu.  
4.7. Os documentos mencionados no item anterior devem ser acompanhados por 
um documento legível com identificação pessoal com fotografia e devem ser 
mantidos foras dos envelopes.  
4.8. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma empresa durante 
os atos do processo licitatório.  
4.9. As licitantes que não se fizerem representar ou que seus representantes não 
portem documentos que os credencie e/ou os identifiquem, não terão participação 
ativa durante a Sessão Pública, ou seja, não poderão assinar, rubricar documentos, 
apresentar impugnações, pedido de reconsideração ou recurso, quanto aos atos 
formais do Agente de Contratação, que só poderão ser interpostos dentro das fases 
correspondentes, sob pena de preclusão. 
4.10. O credenciamento de representante do licitante não constitui condição para o 
recebimento dos envelopes e da declaração, sendo admitida a entrega por qualquer 
portador, ainda que sem identificação.  
4.11. As folhas serão numeradas sequencialmente, inclusive as folhas de 
separação, catálogos, desenhos ou similares, se houver, independentemente de 
mais de um volume por envelope, desde o termo de abertura ao termo de 
encerramento, de forma que a numeração da última folha do último volume reflita a 
quantidade de folhas de cada envelope.  
4.12. O verso das folhas não deverá ser numerado em nenhuma hipótese, devendo 
constar a inscrição “em branco” caso não haja conteúdo.  
4.13. Serão lavradas atas circunstanciadas de todas as sessões públicas de 
recebimento e abertura de envelopes, a serem assinadas pelo Agente de 
Contratação e Equipe de Apoio, pela Comissão de Análise da Proposta Técnica e 
pelos representantes dos licitantes presentes. 
4.14. O Agente de Contratação e a Comissão de Análise da Proposta Técnica 
poderão, a seu exclusivo critério, encerrar as sessões públicas após o recebimento 
e/ou abertura de envelopes, promovendo a análise das propostas e da 
documentação na própria sessão pública ou em momento posterior, podendo valer-
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se de assessoria técnica para tanto. O Agente de Contratação e a Comissão de 
Análise da Proposta Técnica, sempre tomarão suas decisões de maneira 
fundamentada e por escrito, acostando aos autos do processo licitatório a respectiva 
decisão e fundamentos. 
4.15. Uma vez iniciada a Sessão Pública, os licitantes não poderão retirar ou 
substituir a proposta. 
4.16. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes, após a fase de julgamento. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 
5.1. ENVELOPE Nº. 1 - A Proposta Técnica deverá ser elaborada em estrita 
observância das condições indicadas neste Edital, contendo todos os documentos 
exigidos, que deverão ser apresentados na mesma ordem de suas solicitações, 
devendo ser assinada pelo representante legal ou procurador do proponente. 
5.2. A Proposta deverá ser apresentada conforme o modelo de Proposta Técnica 
– ANEXO II, devendo ser formulada de acordo com o contido no ANEXO IV – 

Critérios para Elaboração da Proposta Técnica, datada e assinada pelo 
representante legal ou procurador do proponente. 
5.3. Na elaboração da Proposta Técnica o proponente deverá confrontar os 
documentos apresentados em sua proposta com os quesitos do Quadro Resumo da 
Pontuação Técnica – ANEXO III, assinalando na coluna correspondente do Mapa de 
Avaliação Técnica, anexo à proposta, a pontuação que considera fazer jus, bem 
como os números das páginas de sua proposta onde poderão ser localizados os 
documentos que permitam auferir a pontuação pretendida. 
5.4. Os documentos e anexos da proposta técnica deverão ser organizados e 
reunidos, encadernada preferencialmente em espiral, com todas as suas folhas 
numeradas e rubricadas por representante legal ou procurador do proponente. 
5.5. Na proposta técnica não poderá haver menção a preços, sob pena de 
desclassificação. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO 
6.1. ENVELOPE Nº. 2 - A Proposta de Preço deverá ser apresentada conforme 
modelo do Anexo V, redigida em língua portuguesa, com páginas numeradas 
seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas.  
6.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
6.3. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
6.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
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6.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
6.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
6.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 
6.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
6.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 
Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
7.1. ENVELOPE Nº. 3 – No envelope deverá conter os seguintes documentos: 

 
7.2. Regularidade Jurídica:  

7.2.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com objeto e/ou ramo 
de atividade de serviços advocatícios; 
7.2.2. Certidão expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) do Estado do 
domicílio ou sede do licitante, comprovando que os atos constitutivos da sociedade 
de advogados estão registrados ou inscritos na entidade profissional competente 
(OAB)  
7.2.3. Documento de identidade do sócio administrador da empresa. 
 
7.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
7.3.1. Comprovante de inscrição Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
7.3.2. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União; 
7.3.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
7.3.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
7.3.5. Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual; 
7.3.6. Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, do domicílio da 
licitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.4. Regularidade Econômica - Financeira: 

7.4.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pela Distribuição dos 
Feitos da Comarca Judicial da sede do licitante. 
7.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. No caso de empresa constituída no 
mesmo exercício financeiro, a exigência será atendida mediante apresentação do 
“Balanço de Abertura”. 
 
7.5. Declaração conjunta (unificada), conforme modelo (Anexo IV) onde:  
7.5.1. Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus 
anexos, concordo com suas condições, declaro que minha proposta econômica 
compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigente na data da sua entrega em definitivo e atendo aos requisitos de 
habilitação nele estabelecidos. 
7.5.2. Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de 
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante. 
7.5.3. Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 
1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos.  
7.5.4. Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
7.5.5. Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 
5º, todos da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou 
degradante. 
7.5.6. Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
7.5.7. Cumpro a reserva de cargos previstas em lei para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis.  
 
7.6. Documentação do profissional que prestará os serviços:  

7.6.1. Indicação do profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal, 
conforme modelo do ANEXO VI. 

7.6.2. Comprovante de inscrição do profissional indicado na Ordem dos Advogados 
do Brasil – OAB (cédula de identidade profissional).  
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7.6.3. Declaração do profissional indicado de que se encontra apto ao pleno 
exercício da advocacia e quite com as anuidades da OAB conforme modelo do 
ANEXO VII. 
7.6.4. Comprovação do vínculo empregatício do profissional indicado com a 
empresa, mediante apresentação do Contrato de Trabalho ou da Carteira de 
Trabalho - CTPS (dispensada tal comprovação no caso de o profissional indicado 
ser sócio da empresa) ou Comprovação de advogado associado nos termos do art. 
39 da Lei 8.906/94, mediante apresentação do Contrato de Associação devidamente 
averbado no Registro de Sociedades de Advogados perante o respectivo Conselho 
Seccional. 
 
7.7. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, em cópia autenticada ou em cópia simples que, à vista do original, será 
autenticada pelo Agente de Contratação na própria sessão pública. 
7.8. Excetuam-se da regra prevista no item anterior os documentos obtidos pela 
Internet, os quais poderão ser apresentados sem qualquer autenticação, desde que, 
quando pertinente, acompanhados de código de verificação que permita a apuração 
de sua autenticidade. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. Os licitantes não poderão retirar ou substituir as propostas técnica e preço 
após iniciada a sessão pública, não cabendo desistência. 
 
8.3. Do Índice Técnico (IT):  
8.3.1. A proposta técnica será analisada por uma Comissão de Análise da 
Proposta Técnica, composta de, no mínimo, 3 (três) servidores efetivos 

pertencentes ao quadro permanente da Câmara Municipal, conforme art. 10 da IN 
nº. 2/2023. 
8.3.2. A análise dos quesitos será realizado mediante a conferência da 
documentação apresentada, sendo concedida a pontuação de acordo com o 
previsto no ANEXO IV – Critérios para Elaboração da Proposta Técnica. 
8.3.3. A pontuação obtida pelo licitante na Proposta Técnica (PT) dar-se-á pelo 
somatório dos quesitos documental e formalmente comprovados. 
8.3.4. Os quesitos não comprovados importarão na atribuição aos mesmos da nota 
zero. 
8.3.5. A Comissão de Análise da Proposta Técnica procederá, então, à 

classificação das propostas válidas, consoante a ordem de pontos individualmente 
obtidos pelos proponentes.  
8.3.6. O valor da pontuação, obtido da análise da Proposta Técnica, será alcançado 
mediante a seguinte fórmula: 
 

P = 1 + 2 + 3 + 4 + 5 
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onde os numerais correspondem à pontuação obtida nos seguintes quesitos:  
1) Experiência de Assessoria e Consultoria para órgãos públicos do profissional que 
prestará os serviços à Câmara Municipal;  
2) Especialização do profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal;  
3) Atuação como palestrante em Congressos, Seminários e Cursos, do profissional 
que prestará os serviços à Câmara Municipal;  
4) Publicações do profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal;  
5) Feitos processuais do profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal.  

 
8.3.7. A(s) proponente(s) que não alcançar(em) o Índice Técnico (IT) de, no mínimo, 
60% (sessenta por cento) da pontuação máxima prevista no subitem 8.3.9 deste 
edital, será(ão) desclassificada(s). 
8.3.8. O Índice Técnico é a parcela da pontuação que representa a classificação 
técnica da proponente, percebendo peso 70% (setenta por cento) sobre o Índice de 
Pontuação Geral (IPG).  
8.3.9. À(s) proponente(s) que obtiver(em) a maior pontuação técnica será atribuído 
IT = 100. O Índice Técnico das demais proponentes será calculado da seguinte 
forma:  
 

IT empresa = Pontuação técnica empresa x 100 
              Maior pontuação 

 
Sendo:  
IT empresa: Índice técnico da proponente. Seu valor máximo é 100 (cem). 
Pontuação técnica empresa: Somatória dos pontos obtidos na Proposta Técnica 
da proponente e anuídos pela Subcomissão de Análise da Proposta Técnica. Seu 
valor máximo é 100 (cem). 
Maior pontuação: Maior pontuação técnica obtida dentre as proponentes 

habilitadas, após anuência da Subcomissão de Análise da Proposta Técnica. Seu 
valor máximo é 100 (cem).  
 
8.4. Do Índice de Preço (IP):  
8.4.1. A proposta poderá ser discriminada da maneira prevista no ANEXO V e dela 
constar os seguintes pré-requisitos:  
8.4.1.1. A proposta deverá ser elaborada e apresentada de forma clara e 
precisa, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas, em moeda 
corrente nacional, digitada, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, datada e assinada 
pelo responsável legal ou pelo procurador.  
8.4.1.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, ou 
irrisórios, de valor zero, excessivos ou manifestamente inexequíveis.  
8.4.1.3. O valor global, para um período de 6 (seis) meses, não poderá 
ultrapassar o valor do orçamento oficial de R$ 40.188,00 (quarenta mil e cento e 
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oitenta e oito reais), conforme consta no Anexo I. O valor global deverá vir 
expresso em algarismos e por extenso. 
8.4.1.4. Todos os tributos, impostos, a visita técnica mensal e demais 
despesas incidentes direta e indiretamente na prestação dos serviços do objeto 
desta licitação, deverão ser considerados como inclusos no preço global 
apresentado.  
8.4.2. O Índice de Preço é a parcela da pontuação que representa a classificação da 
Proposta de Preço da proponente, percebendo peso 30% (trinta por cento) sobre o 
Índice de Pontuação Geral (IPG). 
8.4.3. À(s) proponente(s) que apresentar(em) a menor proposta de preço será 
atribuído IP = 100. O Índice de Preço das demais proponentes será calculado da 
seguinte forma:  
 

IP empresa = Menor proposta de preço x 100 
                       Proposta de preço da empresa 

 
Sendo:  
IPempresa: Índice de Preço da proponente. Seu valor máximo é 100 (cem);  
Menor proposta de preço: menor proposta de preço apresentada entre as 

proponentes.  
Proposta de preço da empresa: valor da proposta de preço da empresa em 

exame. 
 
8.5. Do Índice de Pontuação Geral (IPG):  
8.5.1. O Índice de Pontuação Geral representa a pontuação final da proponente e 
define a sua classificação geral entre as licitantes. O IPG é composto pela média 
ponderada entre o Índice Técnico e o Índice de Preço, nas proporções de 70% e 
30% (setenta por cento e trinta por cento) respectivamente, e será calculado da 
seguinte forma:  
 

IPG = (IT empresa x 70%) + (IP empresa x 30%) 

 
Sendo: 
IPG: Índice de Pontuação Geral. Seu valor máximo é 100 (cem);  
ITempresa: Índice técnico da proponente. Seu valor máximo é 100 (cem);  
IPempresa: Índice de Preço da proponente. Seu valor máximo é 100 (cem); 
 
8.5.2. Não será efetuado nenhum tipo de arredondamento na apuração das 
pontuações. Os cálculos serão realizados até a segunda casa decimal, 
desprezando-se frações menores. 
8.5.3. Havendo eventual empate entre duas ou mais notas finais atribuídas à 
ponderação entre as propostas de técnica e de preço, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  
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8.5.3.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;  
8.5.3.2. a disputa final será aplicada apenas com relação à proposta de preço. 
8.5.3.3. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.5.3.4. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;  
8.5.3.5. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.  
8.5.4. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, às:  
8.5.4.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Minas Gerais;  
8.5.4.2. empresas brasileiras;  
8.5.4.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País;  
8.5.4.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009.  
 
8.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos da 
Proposta Técnica e da Proposta de Preço, o Agente de Contratação e a Comissão 
de Análise da Proposta Técnica, suspenderá a sessão, informando a nova data e 
horário para a continuidade da mesma.  
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de abertura das propostas, o Agente de Contratação 
realizará em conjunto com a Comissão de Análise da Proposta Técnica, a 
verificação da conformidade das propostas do licitante que obteve a maior 
pontuação a partir da ponderação das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de 
preço, quando à sua adequação técnica e ao valor proposto, conforme definido 
neste edital. 
9.1.1. Na avaliação de conformidade das propostas técnicas deverão ser indicadas 
as razões de eventuais desclassificações. 
9.2. O Agente de Contratação verificará ainda, se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.1 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
9.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.2.3. Lista de empresas impedidas ou suspensas de participar de licitações 
com a administração pública do Município de Carandaí. 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992. 
9.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
9.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
9.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
9.5. Verificadas as condições de participação, o Agente de Contratação examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 
73, de 30 de setembro de 2022. 
9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
9.6.1. contiver vícios insanáveis; 
9.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
9.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
9.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
9.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 
9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
9.9. O Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros 
ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de classificação.  
9.9.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento, o seu reinício somente poderá 
ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
9.9.2. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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9.9.2.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
9.9.2.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 
9.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto.  
9.11. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade das 
propostas de técnica e de preço, o Agente de Contratação verificará a 
documentação de habilitação do licitante.  
 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
10.1. Será analisada a documentação de habilitação da proponente melhor 
classificada.  
10.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
10.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
10.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro 
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados 
no Envelope nº 3 – Documentos de Habilitação. 

10.5.1.  O Agente de Contratação e a Equipe de Apoio após o encerramento 
da fase de julgamento das propostas técnica e preço, farão a análise dos 
documentos de habilitação do licitante classificado em primeiro lugar. 
10.6. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação e a 
Equipe de Apoio poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
10.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 
edital. 
10.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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10.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para 
a continuidade da mesma.  
10.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que tratam os subitens anteriores. 
10.11. Constado o atendimento à exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
 
11. DOS RECURSOS 

11.1. O procedimento licitatório terá fase recursal única. 
11.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 
de lavratura da ata. 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados pelo e-mail: 
licitacao@camaracarandai.mg.gov.br ou protocolados diretamente na sede da 
Câmara Municipal. 
11.5. As proponentes serão comunicadas da interposição de recurso por meio de 
publicação no site camaracarandai.mg.gov.br 
11.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
11.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
11.11. Não havendo interposição de recurso ou concluído o procedimento de 
recurso(s) interposto(s), a autoridade competente, mediante verificação da 
regularidade dos atos praticados, adjudicará o objeto da licitação e homologará o 
resultado do procedimento.  
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
mailto:licitacao@camaracarandai.mg.gov.br
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12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de 
Contratação/a durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
ou  
12.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação; 
12.1.5. fraudar a licitação; 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
12.2.1. advertência;  
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 
12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir.  
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo seguinte meio: licitacao@camaracarandai.mg.gov.br 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 
Contratação. 
14.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
14.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
14.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
14.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
14.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: camaracarandai.mg.gov.br. 
14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.10.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
14.10.2. ANEXO II – Modelo Proposta Técnica; 
14.10.3. ANEXO III – Quadro Resumo de Pontuação da Proposta Técnica; 
14.10.4. ANEXO IV – Critérios para elaboração da proposta técnica. 
14.10.5. ANEXO V – Modelo da Proposta de Preço 
14.10.6. ANEXO VI – Indicação do Profissional que prestará os serviços 
14.10.7. ANEXO VII – Declaração de Regularidade Profissional 
14.10.8. ANEXO VII – Declarações 
14.10.9. ANEXO IX – Minuta do Contrato 
14.10.10. ANEXO XI – Modelo da declaração de pleno cumprimento dos 
requisitos de habilitação 
14.10.11. ANEXO X – Portaria de nomeação da Comissão de Análise da 
Proposta Técnica 
 
 

Carandaí, 15 de maio de 2024. 
 
 

VALÉRIO DOMINGOS DE SOUSA 
-Presidente da Câmara Municipal- 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos 
especializados de consultoria e assessoria jurídica na área de Direito Público 
(Constitucional, Administrativo, Tributário e Previdenciário); nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2.  

Item Descrição detalhada Unid. Quant. 

1 

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos 
especializados de consultoria e assessoria jurídica na área de Direito 
Público (Constitucional, Administrativo, Tributário e Previdenciário). 
 
Os serviços técnicos especializados compreendem: 
 
a) Auxílio ao Poder Legislativo na elaboração de projetos de lei de 
sua competência, propostas de emenda à Lei Orgânica Municipal, 
elaboração de Resolução, Decretos Legislativos e demais atos de 
sua competência, com emissão de pareceres jurídicos nas citadas 
matérias, sejam elas de qualquer caráter: orçamentário, 
previdenciário, pessoal, tributário, códigos (tributário, obras, 
sanitário, posturas...) e outros.  
 
b) Consultoria e Assessoria jurídica no controle interno da legalidade 
dos atos administrativos a serem praticados ou já efetivados, e 
daqueles originários de órgãos ou entidades sob sua 
responsabilidade. 
 
c) Consultoria e Assessoria jurídica na elaboração de notas, 
informações e pareceres referentes a casos concretos, bem como 
estudos jurídicos, dentro das áreas de sua competência. 
 
d) Consultoria e Assessoria Jurídica à Câmara Municipal bem como 
aos Vereadores, emitindo Pareceres em Processos sobre matéria 
jurídica e administrativa de interesse do Legislativo Municipal. 
 
e) Consultoria no acompanhamento de processos de licitação quanto 
a sua formalidade e orientação sobre procedimentos formais a serem 
adotados pela Administração, bem como suporte na elaboração de 
minutas contratuais e aditivos. 
 
f) Consultoria e suporte ao Gabinete da Presidência na análise dos 
processos administrativos para controle da legalidade dos atos com 
vistas à preservação dos padrões da moralidade e legitimidade dos 
atos de gestão praticados por seus agentes. 
 
g) Consultoria e assessoria ao Setor de Pessoal na área 
previdenciária e legislação pertinente aos servidores públicos. 
 
h) Ministrar palestras aos servidores e vereadores da Câmara 

Unid. 
(mensal) 

6 
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Municipal sobre tema a ser escolhido e acertado entre as partes. 
 
i) Consultoria e atuação nos processos judiciais que envolvam o 
Legislativo, onde se incluem o ajuizamento e a defesa da Câmara 
Municipal em ações nos seguintes feitos: mandado de segurança, 
mandado de injunção, ação direta de inconstitucionalidade, ação 
declaratória de constitucionalidade, reclamações, suspensão de 
segurança, entre outros. 
 
j) Suporte e orientação aos demais setores, no que for concernente 
às suas áreas de competência. 
 
k) Realizar uma visita técnica mensal na sede da Contratada. 

 
1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como especiais, 
conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar. 
1.4. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2024 contados da data de 
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.5. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a necessidade 
permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo 
Técnico Preliminar. 
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
2.1. A presente contratação tem por finalidade estabelecer condições para 
melhorar o desempenho da Gestão Administrativa da Câmara para adequação às 
atuais exigências impostas, notadamente no tocante ao planejamento, a 
transparência, ao controle e a responsabilização, que exigem consultoria de nível 
altamente especializado e competência para analisar a situação existente, de forma 
a conceber programas de revisão de processos legislativos, bem como auxílio às 
atribuições do setor jurídico administrativo para se adaptar com a rapidez aos novos 
requisitos. 
2.2. A contratação revela-se oportuna e conveniente para atender o interesse 
público municipal e se justifica em função da ausência de pessoal especializado no 
quadro de servidores do Legislativo para realização dos serviços com o nível de 
detalhamento e conhecimento específico que se faz necessário e resultados que 
escapam da trivialidade das atividades rotineiras e corriqueiras da Assessoria 
Jurídica da Presidência desta Casa Legislativa. 
2.3. De fato, os serviços jurídicos a serem contratados dependem, 
fundamentalmente, de maior qualificação, que só podem ser oferecidos por quem 
possui comprovada qualificação acadêmica, cuja especialização decorra também de 
reconhecida experiência adquirida com desempenho anterior, estudos e outros 
requisitos necessários para confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para 
atender os legítimos interesses desta Câmara Municipal. 
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2.4. Por fim, a contratação de uma empresa de consultoria e assessoria jurídica 
na área do Direito Público possibilitará uma gestão pública municipal mais eficaz e 
em conformidade com os padrões fixados pelo ordenamento jurídico, com ênfase no 
paradigma das melhores práticas de governança pública. 
2.5. Destaca-se que o contrato com a empresa que presta os serviços ora 
especificados para a Edilidade se encerra em 09/07/2024, o que justifica uma nova 
contratação para a continuação de tais serviços. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Obrigações da Contratada: 
4.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 
4.1.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
4.1.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 
4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
4.1.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
4.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
4.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
4.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
4.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
4.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
4.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
4.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
4.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
4.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 
e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
4.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 
4.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
4.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
4.1.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
4.1.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116); 
4.1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
4.1.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
4.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
4.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 
4.2. Obrigações da Contratante: 

4.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 
4.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
4.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
4.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado. 
4.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência. 
4.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
4.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado. 
4.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
4.2.10. A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.  
4.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
4.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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4.2.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 
pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
5. EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 Os serviços serão executados pela contratada, em seu escritório ou na sede 
da Câmara Municipal, quando assim se fizer necessário, no período de vigência do 
contrato. 
5.2 A prestação dos serviços de consultoria e assessoria jurídica será feita 
mediante agendamento prévio, quando necessária visita in loco, bem como 
atendimento de consultas via telefone, e-mail ou qualquer outro meio eletrônico 
disponível. 
5.3 A apresentação de consultas jurídicas será feita de forma escrita e/ou verbal, 
conforme a complexidade, sem limites, por qualquer meio regular e eficaz de 
comunicação.  
5.4 Os pareceres solicitados, desde que acompanhados dos respectivos 
documentos hábeis a subsidiar o estudo pela Contratada, serão entregues dentro do 
prazo de 7 (sete) dias úteis para pareceres de menor complexidade e de 12 (doze) 
dias úteis para pareceres complexos, salvo caso de urgência. 
5.5 A contratada deverá realizar, obrigatoriamente, 1 (uma) visita técnica mensal, 
cuja data e horário será definida entre as partes com antecedência de pelo menos 5 
(cinco) dias úteis, podendo ser agendada a visita para o turno da manhã ou tarde, 
ficando vedado o agendamento para sábados, domingos e feriados.  
5.6 As despesas do profissional relativas à visita técnica mensal obrigatória 
(deslocamento, hospedagem, alimentação, etc), não serão reembolsadas pela 
Câmara Municipal e deverão estar inclusas no valor da proposta da contratada. 
5.7 Havendo necessidade de mais de uma visita técnica mensal, a Câmara 
Municipal reembolsará as despesas do profissional (deslocamento, hospedagem, 
alimentação, etc), referente à(s) visita(s) extra(s). 
5.8 A visita técnica mensal, obrigatória, poderá ser dispensada pela Câmara 
Municipal, caso não seja visualizado a necessidade da presença física do 
profissional na sede. Contudo não será restringido de forma explícita essa 
possibilidade, pois na eventualidade de uma demanda que exija a presença, a 
Câmara Municipal estaria desamparada. 
5.9 Ocorrendo a eventualidade prevista o item anterior, a visita técnica mensal 
obrigatória dispensada num determinado mês, poderá ser transferida e realizada em 
meses posteriores, conforme a necessidade e a demanda dos serviços. Neste caso, 
a contratada não será reembolsada pelas despesas do profissional (deslocamento, 
hospedagem, alimentação, etc), pois não se trata de uma visita técnica extra. 
5.10 Havendo necessidade de deslocamento de profissional da contratada para 
outras cidades, a fim de tratar de assuntos de interesse da Câmara Municipal, a 
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contratada será reembolsada de todas as despesas realizadas com deslocamento, 
hospedagem e alimentação, dentre outras, desde que tais despesas sejam 
devidamente comprovadas por documentos idôneos e desde que a viagem seja 
autorizada expressa e antecipadamente pela Câmara Municipal. A mesma regra se 
aplicará quando o profissional da contratada for convidado ou solicitado para 
acompanhar a Presidente da Câmara Municipal ou servidor em viagens para tratar 
de assuntos de interesse do Legislativo. 
5.11 A contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, relatório 
mensal com a relação de serviços executados. 
5.12 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
6. GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, §5º).  
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim.  
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato.  
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
6.6. Preposto 

6.7. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 
da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 
relação à execução do objeto contratado. 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 
outro para o exercício da atividade. 
 
6.9. Fiscalização 

6.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substituto (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
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6.11. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.12. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
6.14. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
6.16. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 
ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
6.17. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022). 
6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
6.19. Gestor do Contrato 
6.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
6.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 
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os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
6.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VIII).  
6.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, X).  
6.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
6.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Durante a execução contratual, o fiscal do contrato deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade do serviço para evitar a sua degeneração, 
devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 
 
Recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo 
fiscal, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 
23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 
que se referem a parcela a ser paga. 
7.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.6. O fiscal do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo. 
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
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faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 
2021) 
7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal, quando 
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, 
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, 
por escrito, as respectivas correções; 
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 
7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 
7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 
de cobrança. 
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para fins de liquidação. 
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
7.14.1. o prazo de validade; 
7.14.2. a data da emissão; 
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.14.5. o valor a pagar; e 
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.17. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
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7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. 
  
Prazo de pagamento 

7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
 
7.22. Forma de pagamento 

7.23. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
Licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma presencial, com adoção do 
critério de julgamento pelo “Técnica e Preço”.   
 
8.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 
requisitos de habilitação: 
 
8.3. Regularidade Jurídica:  

8.3.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com objeto e/ou ramo 
de atividade de serviços advocatícios; 
8.3.2. Certidão expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) do Estado do 
domicílio ou sede do licitante, comprovando que os atos constitutivos da sociedade 
de advogados estão registrados ou inscritos na entidade profissional competente 
(OAB)  
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8.3.3. Documento de identidade do sócio administrador da empresa. 
 
8.4. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
8.4.1. Comprovante de inscrição Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.4.2. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União; 
8.4.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
8.4.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
8.4.5. Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual; 
8.4.6. Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, do domicílio da 
licitante. 
 
8.5. Regularidade Econômica - Financeira: 

8.5.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pela Distribuição dos 
Feitos da Comarca Judicial da sede do licitante. 
8.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. No caso de empresa constituída no 
mesmo exercício financeiro, a exigência será atendida mediante apresentação do 
“Balanço de Abertura”. 
 
8.6. Declaração conjunta (unificada), conforme modelo (Anexo IV) onde:  
8.6.1. Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus 
anexos, concordo com suas condições, declaro que minha proposta econômica 
compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigente na data da sua entrega em definitivo e atendo aos requisitos de 
habilitação nele estabelecidos. 
8.6.2. Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de 
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante. 
8.6.3. Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 
1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos.  
8.6.4. Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
8.6.5. Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 
5º, todos da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou 
degradante. 
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8.6.6. Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
8.6.7. Cumpro a reserva de cargos previstas em lei para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis.  
 
8.7. Documentação do profissional que prestará os serviços:  
8.7.1. Indicação do profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal. 

8.7.2. Comprovante de inscrição do profissional indicado na Ordem dos Advogados 
do Brasil – OAB (cédula de identidade profissional).  
8.7.3. Declaração do profissional indicado de que se encontra apto ao pleno 
exercício da advocacia e quite com as anuidades da OAB. 

8.7.4. Comprovação do vínculo empregatício do profissional indicado com a 
empresa, mediante apresentação do Contrato de Trabalho ou da Carteira de 
Trabalho - CTPS (dispensada tal comprovação no caso de o profissional indicado 
ser sócio da empresa) ou Comprovação de advogado associado nos termos do art. 
39 da Lei 8.906/94, mediante apresentação do Contrato de Associação devidamente 
averbado no Registro de Sociedades de Advogados perante o respectivo Conselho 
Seccional. 
 
9. ESTIMATIVA DO PREÇO 
9.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço 
unitário e total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e 
demais custos que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto, conforme 
tabela abaixo: 
 

Item Descrição detalhada Unid. Quant. 
Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

1 

Contratação de pessoa jurídica para prestação 
de serviços técnicos especializados de 
consultoria e assessoria jurídica na área de 
Direito Público (Constitucional, Administrativo, 
Tributário e Previdenciário). 

Unid. 
(Mensal) 

6 6.698,00 40.188,00 

VALOR ESTIMADO 40.188,00 

 
9.2. O valor estimado da contratação é de R$40.188,00 (quarenta mil e cento e 
oitenta e oito reais). 

9.3. Para cálculo da estimativa foi feito uma pesquisa de preços por meio de 
contratações similares de outros entes da Administração Pública em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no sentido de encontrar os 
valores realísticos dos bens a serem contratado de forma a subsidiar a contratação 
mais vantajosa para a Administração. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
01.001.001.01.031.0001.2801.33903500 (Ficha 2) – Serviços de Consultoria.  
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA 

  
Ao  
Agente de Contratação 
Processo Licitatório 13/2024 
Concorrência Presencial 2/2024 
 
A___________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o 
nº_______, sediada à _____________________________(endereço completo), 
tendo examinado o Edital, vem apresentar a nossa Proposta Técnica objetivando 
concorrer à contratação dos referidos serviços, acompanhada da documentação 
relacionada abaixo. 
 
1) Experiência de Assessoria e Consultoria para órgãos públicos do 
profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal: 

Relação dos atestados, declarações e certidões de serviços prestados pelo 
proponente e sua equipe técnica para órgãos da Administração Pública. 
 

Quesito I – Experiência de Assessoria e Consultoria para órgãos públicos 
do profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal 

Órgão Atendido Período Doc./Pag. nº. Pontuação  
Estimada 

    

    

    

 
2) Especialização do profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal: 
Identificação da capacitação acadêmica do profissional que prestará os serviços à 
Câmara Municipal.  
 

Quesito II – Especialização do profissional que prestará os serviços à 
Câmara Municipal 

Cursos Doc./Pag. nº. Pontuação  
Estimada 

   

 
3) Atuação como palestrante em Congressos, Seminários e Cursos, do 
profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal: 

Relação de certificados de atuação como palestrante em congressos, seminários e 
cursos, do profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal. 
 

Quesito III – Atuação como palestrante em Congressos, Seminários e 
Cursos, do profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal 
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Tema Doc./Pag. 
Nº. 

Pontuação 
Estimada 

   

   

   

   

 
4)  Publicações do profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal: 
Relação de livros, monografias e artigos técnico-profissionais publicados, de autoria 
do profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal. 
 

Quesito IV – Publicações do profissional que prestará os serviços à 
Câmara Municipal 

Espécie Título Local de 
publicação 

Doc./Pag 
nº. 

Pontuação  
Estimada 

     

     

     

 
5) Feitos processuais do profissional que prestará os serviços à Câmara 
Municipal: 
Relação de atestados, certidões, declarações ou documentos equivalentes 
comprobatórios, em que o profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal, 
tenha atuado em processos junto ao Tribunal de Contas dos Estados ou que 
tenha realizado sustentação oral junto aos Tribunais de Contas dos Estadose 
aos Tribunais de Justiça dos Estados (2ª Instância) e Tribunais Superiores. 

 
Quesito V – Feitos processuais do profissional que prestará os serviços 

à Câmara Municipal 

Feito Processual Tribunal Doc./Pag 
nº. 

Pontuação  
Estimada 

    

    

 
  

Local e data. 
______________________________________ 

Nome e assinatura do responsável 
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ANEXO III 
 QUADRO RESUMO DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

 
TOTAL GERAL DE PONTOS APURADOS PELO PROPONENTE 

 
A pontuação técnica de cada proposta corresponderá ao somatório dos itens 
avaliados, conforme abaixo: 
 

P = 1 + 2 + 3 + 4 + 5 

 

Transcrever os totais de cada um dos itens calculados acima para o quadro abaixo, 
apurando o total geral de pontos obtidos pelo licitante. 
 

QUESITO 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 
PONTUAÇÃO 

OBTIDA 

1- Experiência de Assessoria e Consultoria para 
órgãos públicos do profissional que prestará os 
serviços à Câmara Municipal 

7 
 

2- Especialização do profissional que prestará os 
serviços à Câmara Municipal 

13 
 

3- Atuação como palestrante em Congressos, 
Seminários e Cursos, do profissional que 
prestará os serviços à Câmara Municipal 

5 
 

4- Publicações do profissional que prestará os 
serviços à Câmara Municipal 

5 
 

5- Feitos processuais do profissional que 
prestará os serviços à Câmara Municipal 

5 
 

TOTAL GERAL DE PONTOS 35  

 
Local e data. 

 
______________________________________ 

Nome e assinatura do responsável 
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ANEXO IV 
CRITÉRIOS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

  
A pontuação técnica de cada proposta será determinada pelo somatório das notas 
dos quesitos relacionados no quadro abaixo, cuja valoração foi previamente definida 
pela Câmara Municipal de Carandaí com base nas características particulares de 
cada quesito e face ao volume e variedade dos serviços a serem executados. 
Na sequência deste anexo estão dispostas as planilhas contendo os elementos e 
características que servirão de parâmetro para o julgamento e a classificação das 
propostas, segundo a pontuação obtida pelo atendimento ou não de cada quesito. 
A pontuação máxima estabelecida para efeito de avaliação da Proposta Técnica, de 
acordo com os critérios estabelecidos neste edital, é de 35 (trinta e cinco) pontos. 
A pontuação corresponderá ao somatório dos quesitos avaliados com base na 
documentação apresentada por cada proponente, conforme abaixo: 

 
P = 1 + 2 + 3 + 4 + 5 

 
Para fins de pontuação e classificação da Proposta Técnica, os quesitos a serem 
avaliados e respectivas valorações são os seguintes: 
 

QUESITO PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

1- Experiência de Assessoria e Consultoria para órgãos 
públicos do profissional que prestará os serviços à Câmara 
Municipal 

7 

2- Especialização do profissional que prestará os serviços à 
Câmara Municipal 

13 

3- Atuação como palestrante em Congressos, Seminários e 
Cursos, do profissional que prestará os serviços à Câmara 
Municipal 

5 

4- Publicações do profissional que prestará os serviços à 
Câmara Municipal 

5 

5- Feitos processuais do profissional que prestará os 
serviços à Câmara Municipal 

5 

Pontuação máxima 35 

 
1 – EXPERIÊNCIA DE ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA ÓRGÃOS 
PÚBLICOS DO PROFISSIONAL QUE PRESTARÁ OS SERVIÇOS À CÂMARA 
MUNICIPAL: 
 
a) A pontuação será apurada com base na análise dos atestados, certidões ou 
declarações comprobatórios da experiência do profissional que prestará os serviços 
à Câmara Municipal, na prestação de serviços de assessoria ou consultoria jurídica 
para órgãos da Administração Pública de esfera municipal, estadual ou federal, 
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expedidos pelos órgãos beneficiários dos serviços e assinados pelos respectivos 
representantes legais, constando os seguintes itens: 
 Identificação do órgão expedidor e do respectivo signatário; 
 Descrição dos serviços executados, aceitando-se, para efeito de pontuação 
nesta licitação, a experiência em Direito Administrativo, Direito Constitucional, 
Administração Pública, Poder Executivo, Poder Legislativo e temas correlatos. 
Exemplos: processo e técnica legislativa, servidores públicos, regime jurídico, gestão 
de pessoas no serviço público, Direito Eleitoral, Direito Tributário, Direito Urbanístico, 
orçamento e contabilidade pública, responsabilidade fiscal, licitações e contratos 
administrativos, convênios públicos, consórcios públicos, controle patrimonial, 
fiscalização da Administração Pública, comissões parlamentares de inquérito e 
controle interno. 
 
 Indicação do período da prestação de serviços, não sendo aceitos, para os 
fins de contagem de pontos, serviços de duração inferior a um ano. 
 
b) Será atribuída pontuação para cada ano completo de serviços prestados, por 
órgão atendido, observando a seguinte escala: 
 Assessoria/consultoria jurídica para Câmaras Municipais: 0,5 ponto por ano; 
 Assessoria/consultoria jurídica para Prefeituras Municipais: 0,4 ponto por ano; 
 Assessoria/consultoria jurídica para outros órgãos do Poder Executivo e 
Legislativo (municipal, estadual e federal): 0,3 ponto/ano. 
 
c) O período superior a 11 meses e meio será computado como um ano 
completo. Períodos inferiores não serão computados. 
 
d) O limite máximo de tempo atribuível para um mesmo órgão será de 4 anos. 
 
e) A pontuação máxima deste quesito será de 7 (sete) pontos, mesmo que o 
somatório dos pontos obtidos seja maior. 
 
f) Na verificação dos atestados, a comissão atentará para a identidade entre os 
serviços declarados e os serviços objeto da presente licitação. 
 
2 – ESPECIALIZAÇÃO DO PROFISSIONAL QUE PRESTARÁ OS SERVIÇOS À 
CÂMARA MUNICIPAL: 
 
a) A pontuação será apurada com base na análise nos certificados de conclusão 
de cursos de especialização, nos níveis de pós-graduação, mestrado e doutorado, 
exclusivamente do profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal. Os 
cursos de especialização deverão ser reconhecidos pelo MEC. 
 
b) Para efeito de pontuação será observada a seguinte escala: 
 Pós-graduação: 2 pontos;  
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 Mestrado: 5 pontos;  
 Doutorado: 6 pontos. 
 
c) Será aceito apenas curso com duração mínima de 360 horas, nas áreas de 
Direito Administrativo, Direito Constitucional, Administração Pública, Poder 
Executivo, Poder Legislativo e temas correlatos. Exemplos: processo e técnica 
legislativa, servidores públicos, regime jurídico, gestão de pessoas no serviço 
público, Direito Eleitoral, Direito Tributário, Direito Urbanístico, orçamento e 
contabilidade pública, responsabilidade fiscal, licitações e contratos administrativos, 
convênios públicos, consórcios públicos, controle patrimonial, fiscalização da 
Administração Pública, comissões parlamentares de inquérito e controle interno. 
 
d) A pontuação máxima deste quesito será de 13 (treze) pontos, mesmo que o 
somatório dos pontos obtidos seja maior. 
 
3 – ATUAÇÃO COMO PALESTRANTE EM CONGRESSOS, SEMINÁRIOS E 
CURSOS, DO PROFISSIONAL QUE PRESTARÁ OS SERVIÇOS À CÂMARA 
MUNICIPAL: 

 
a) A pontuação será apurada com base na análise dos certificados de 
participação como palestrante do profissional que prestará os serviços à Câmara 
Municipal em congressos, seminários e cursos, realizados nos últimos 5 anos, 
atribuindo-se 1 (um) ponto para cada evento comprovado, até o limite máximo de 5 
pontos. 

 
e) Serão contados apenas os certificados de eventos que tenham como temas 
assuntos ligados ao Direito Administrativo, Direito Constitucional, Administração 
Pública, Poder Executivo, Poder Legislativo e temas correlatos. Exemplos: processo 
e técnica legislativa, servidores públicos, regime jurídico, gestão de pessoas no 
serviço público, Direito Eleitoral, Direito Tributário, Direito Urbanístico, orçamento e 
contabilidade pública, responsabilidade fiscal, licitações e contratos administrativos, 
convênios públicos, consórcios públicos, controle patrimonial, fiscalização da 
Administração Pública, comissões parlamentares de inquérito e controle interno. 
 
4 – PUBLICAÇÕES: 
 

a) A pontuação será apurada com base na análise de livros, monografias ou 
artigos, de autoria de profissional que prestará os serviços à Câmara Municipal, 
publicados em jornais impressos, revistas ou sites especializados, nos últimos 5 
anos, atribuindo-se a seguinte pontuação: 
 2 (dois) pontos para cada livro publicado; 
 1 (um) ponto para cada monografia publicada, observando as normas da 
metodologia científica; 
 0,5 (meio) ponto para cada artigo publicado. 
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b) A pontuação máxima deste quesito será de 5 pontos, mesmo que o 

somatório dos pontos obtidos seja maior. 
 
 
5 – FEITOS PROCESSUAIS DO PROFISSIONAL QUE PRESTARÁ SERVIÇOS À 
CÂMARA MUNICIPAL: 
 

a) A pontuação será apurada com base na análise de atestados, certidões, 
declarações ou documentos equivalentes comprobatórios, de que o profissional que 
prestará os serviços à Câmara Municipal, tenhaatuado em processos junto ao 
Tribunal de Contas dos Estados ou que tenha realizado sustentação oral junto 
aos Tribunais de Contas dos Estadose aos Tribunais de Justiça dos Estados 
(2ª Instância) e Tribunais Superiores. 

 
b) Para efeito de pontuação será observada a seguinte escala: 
 Atuação em processos nos Tribunais de Contas: 1 (um) ponto para cada 
processo; 
 Sustentação Oral nos Tribunais de Contas dos Estados e nos Tribunais de 
Justiça dos Estados (2ª Instância): 1 (um) ponto para cada sustentação oral; 
 Sustentação Oral nos Tribunais Superiores: 1,5 (um e meio) ponto para cada 
sustentação oral. 
 
c) A pontuação máxima deste quesito será de 5 pontos, mesmo que o 

somatório dos pontos obtidos seja maior. 
 
d) Serão contados apenas os feitos processuais nas áreas de Direito 
Administrativo, Direito Constitucional, Administração Pública, Poder Executivo, 
Poder Legislativo e temas correlatos. Exemplos: processo e técnica legislativa, 
servidores públicos, regime jurídico, gestão de pessoas no serviço público, Direito 
Eleitoral, Direito Tributário, Direito Urbanístico, orçamento e contabilidade pública, 
responsabilidade fiscal, licitações e contratos administrativos, convênios públicos, 
consórcios públicos, controle patrimonial, fiscalização da Administração Pública, 
comissões parlamentares de inquérito e controle interno. 
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ANEXO V 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Processo Licitatório 13/2024 
Concorrência Presencial 2/2024 
 
Identificação da Empresa: 

Razão Social: 

CNPJ: Banco/Agência/Conta: 

E-mail: Telefone: 

 
Responsável pela assinatura do contrato ou documento equivalente: 

Nome: 

CPF: Identidade: 

Endereço: 

Estado Civil: Profissão: Cargo: 

 

Item Descrição detalhada Unid. Quant. 
Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

1 

Contratação de pessoa 
jurídica para prestação de 
serviços técnicos 
especializados de consultoria 
e assessoria jurídica na área 
de Direito Público 
(Constitucional, 
Administrativo, Tributário e 
Previdenciário) 

Unid. 
(Mensal) 

6   

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 
Declaro que tenho ciência e concordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 
 

Local e data. 
 

______________________________________ 
Nome e assinatura do responsável 
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ANEXO VI 
INDICAÇÃO DO PROFISSIONAL QUE PRESTARÁ OS SERVIÇOS 

  
Processo Licitatório 13/2024 
Concorrência Presencial 2/2024 
  
Proponente:  
CNPJ:  
  
Pela presente declaramos ter a disponibilidade do profissional abaixo relacionado, 
com o compromisso de utilizá-lo na execução dos serviços de consultoria e 
assessoria jurídica, durante o tempo que vigorar o contrato, caso nossa empresa 
sagre-se vencedora do presente certame: 
  
Nome:  
Vínculo com o proponente:  
Inscrição OAB:  
  

Local e data. 
 

______________________________________ 
Nome e assinatura do responsável 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

  
 
Processo Licitatório 13/2024 
Concorrência Presencial 2/2024 

 
  
Eu, __________________________________ [Nome do profissional], 
[nacionalidade], [estado civil], advogado inscrito na OAB/___ sob o no ___________, 
CPF no ___________________, na qualidade de [vínculo] do escritório 
_____________________, CNPJ no _________________, [e de responsável 
técnico da mesma empresa perante este órgão no caso de vitória na presente 
licitação], declaro que estou em pleno exercício da profissão de Advogado, 
encontrando-me totalmente regular perante a Ordem dos Advogados do Brasil, não 
estando cumprindo nenhuma penalidade disciplinar e não possuindo nenhum débito 
ou pendência com a referida entidade que me impeça o exercício da profissão, 
comprometendo-se a informar ocorrências posteriores. 
  

 
Local e data. 

 
 

___________________________________________________ 
(Assinatura, nome completo do profissional e no inscrição OAB) 
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ANEXO VIII 
DECLARAÇÕES 

 
Processo Licitatório 13/2024 
Concorrência Presencial 2/2024 

 

A empresa, ___________________, inscrita no CNPJ nº _________________, 
através de seu representante abaixo assinado, para fins de participação no 
Processo Licitatório 13/2024 – Concorrência Presencial 2/2024, DECLARA: 
 

 Manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus 
anexos, concordo com suas condições, declaro que minha proposta econômica 
compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigente na data da sua entrega em definitivo e atendo aos requisitos de 
habilitação nele estabelecidos. 
 Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de 
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante. 
 Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 
1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos.  
 Manifesta ciência em relação a todas as informações e condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 Observa os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 
5º, todos da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou 
degradante. 
 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
 Cumpre a reserva de cargos previstas em lei para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis.  

 
 

Local e data. 
 
 

______________________________________ 
Nome e assinatura do responsável 
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ANEXO IX 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO ____/2024 
 

QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CARANDAÍ/MG E A 
______________________________  

 
PROCESSO LICITATÓRIO 13/2024 
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 2/2024 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: TÉCNICA E PREÇO 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CARANDAÍ, situada à Rua Dr. Rubem Amado, nº 217, 
bairro Nossa Senhora do Rosário, município de Carandaí, Estado de Minas Gerais, 
inscrita no CNPJ sob o nº 19.558.113/0001-35, doravante designada simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. VALÉRIO 
DOMINGOS DE SOUSA, __________________, portador da Cédula de Identidade 
n°. ______________, SSP-MG, inscrita no CPF sob o n°. _______________, 
residente e domiciliada à _______________, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) ____________ inscrito(a) no CNPJ sob o nº ____________ 
sediado(a) na ________________ em ________________, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por ____________, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 
que consta no Processo Licitatório nº 13/2024 e em observância às disposições da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrência Presencial 
2/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica para 
prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica 
na área de Direito Público (Constitucional, Administrativo, Tributário e 
Previdenciário); nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2 Objeto da contratação: 

Item Descrição detalhada Unid. Quant. 

1 

Contratação de pessoa jurídica para prestação de 
serviços técnicos especializados de consultoria e 
assessoria jurídica na área de Direito Público 
(Constitucional, Administrativo, Tributário e 
Previdenciário). 

Unid. 
(Mensal) 

6 
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1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do Contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2024, contados da data 

de assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 
e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  
2.2.1 Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação 
dos serviços tem natureza continuada; 
2.2.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   
2.2.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço;   
2.2.4 Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação;  
2.2.5 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 
2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo.  
2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já 
pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação 
deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
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5.1 O valor total da contratação é de R$__________________________. 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado, em ____/____/2024. 
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
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8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 
8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
8.10.1 A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 
9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 
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9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 
9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
9.18  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116); 
9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.  
10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
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10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado.  
10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 
10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos, por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
(2)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
12.1, de 1,0% (um inteiro, por cento) a 5,0% (cinco inteiros, por cento) do valor do 
Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 5% (cinco inteiros, por cento) a 10% (dez inteiros, por cento) do 
valor do Contrato.  
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1,0% 
(um inteiro, por cento) a 5,0% (cinco inteiros, por cento)  do valor do Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1,0% 
(um inteiro, por cento) a 5,0% (cinco inteiros, por cento)  do valor do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1,0% 
(um inteiro, por cento) a 5,0% (cinco inteiros, por cento) do valor do Contrato.  
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12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
12.11  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
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sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
12.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 
13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
13.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.6.1.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
13.6.1.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.6.1.3 Indenizações e multas. 
13.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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13.8 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 01.003.001.01.031.0001.2807.33903500 
(Ficha 28) – Serviços de Consultoria . 
14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Carandaí/MG para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Carandaí, ___ de _______ de 2024. 

 
Representante legal do CONTRATANTE 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO X 
PORTARIA DE NOMEAÇÃO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DA PROPOSTA 

TÉCNICA 
 


